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(CJr-868-45  1945 
MCb1/AC. 

Prazo para reclamar  a1 r10 mínimo 
arts 15, do Decreto-lei n2 185 de 114 
de janeiro de 1936, 49, do Decreto-lei 
399 de 30 de arl1 do 1938 e 119, da 
Consolidaçeo das Lela do Tr bH1 o. 
Portaria Miniotoriol SOM-3281 de julho 
de 1940. 

VISTOS 9 RELATADOS estes autos do reclame-

Sio em que contendem Geraldo da Silva França o e Cia. Induatri-

al 3610 Horizonte: 

£ recorrida pleitOs aviso pr vio, lndani 

aagio e diferença de salz'io mínimo. 

À deoiaio recorrida, conf1rmat6ria da de 

1. inst ncua (fie. 94) julgou procedente o pedido para conde-

nei- a Cia. ora recorrente, ao pagamento de indenizaçio e do 

aviso pr v1o, e mandou apurar em liquida çio da sentença a dife 

rença, a que fazia jÇza a recorrida, relativa a sa1 rlo mínimo. 

Despresarem sibas se 4eo1a es * prescriçio 

arguida pela 01*. recorrente, ora renovada neste recurso, com 

ep&io no art. 119 da Consolidaçio das Leia do Trabalho. 

Nesse passo merece reforma o ac6rd o reocrr1 

Antes de entrar em vigor a Consolida çio das Leia do 

Trabalho o crit rio seguido era o da Portar-ia Ministerial 3p. 

38, de julho de 1940 - ,  e o prazo pveaeriotonal para reclamar 

diterençe de salário mínimo era o do art. 15 da lei 185,  de lL 

de janeiro de 1936 e art. 49 do Decteto-lei 399, de 30 de abril 

de 1938, regra essa consolidada pelo art. 119 da Coneolidaçio 

das Leia do Trabalho. 
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DO OOfl$0 LtfltO, 80 a reduçio reclamada 

data de março de 1938 o tc.do a 161 do 8a1lr10 miritmo entrado 

em visor em 1 de julho do 19409 ai; lhe as31ate direito e perce-

ber e diferença de aaltrio tAinhiro, tom nd  ponto referenci-

ai o pedido inicial (i0/5/L J, as difr'en as a 3erem apuradas 

a partir de li de maio do 1L2, de ai5rdo com a Porta'ia kinis-

ter1a3 Sem- 528, e, de kovointiro de 1943, atá i data da rec1an -

çio, de ae rdo com e Coligi o lida o das L1a do Trabalho, confor-

mo já tem decidido este C&2ara. 

Ne dou pela preliminar de nulidade do ecz'-

do porquanto, na verdade, dando-ao de suspeito um doa vo ais, 

na asseio do dia 12, foi a meamS adiada para o dia 14,  com e 

conv csç o do vogal, no havendo iate comparecido, por motivos 

nio eetidoa, agundo a iutorwaçio de tia. 

Certo que a certidio de julgamento se reto 

r* a presença do Cone. Impedido s, mas a evidente que, assim de-

via ser, por isso çue, outros julgamentos foram rech eados, eõ* 

a sua partioipaçio. 

Por ;ateie fundamentos, 

R3SOLVE a Cmare de Justiça do Trabalho, 

preliminarmente, por maioria de votos desprezando a preliminar 

de nulidade suscitada pele recorrente, tomar conhecimento do 

recurso, de meriti ,airds por maioria, vencido o relator, dar-

lhe provimento, on parte, para a6 reconhecer ao empregado direi-

to a perceber a diferença de salário ininimo, tomando como  ponto 

r,fsreneiai o pedido inicial ( 10 de maio do 1944),  deveado as 

diferenças ser apuradas a partir do 11 de meio de 19429 de aoi r 

do com a portaria SCm-528, e de novembro de 1943 ãtá a data da 
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rec1amMç o,.do ao rdo com a Conso1idaç o das Lei.e do Trabalho, 

confirmando-se quinto ao reato a decisão recorrida, o tudo 

apurado em exoouç o.  Ou taa ex 1ogo. 

Elo de. Janeiro s 1 de outubro de 1945 

a) Oscar iszatva 

a.) 1snoel Alvas Ca34eira  etto 

e J orvsl La carda 

Assinado em  

P(ibliasdo no Di rIo da Justiça ou 

>ros.idente 

Relator ad7 hoc.' 

Procur dor . 
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